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Ministério das Mulheres, da Igualdade
Racial e dos Direitos Humanos

.
GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 67, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2015

A MINISTRA DE ESTADO DAS MULHERES, DA
IGUALDADE RACIAL E DOS DIREITOS HUMANOS, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 18 do Decreto nº
5.491, de 18 de julho de 2005, e no inciso V do art. 2º do Decreto nº
3.174, de 16 de setembro de 1999, e considerando o constante dos
autos do processo nº 00005.209720/2015-83, resolve:

Art. 1º Credenciar o organismo "Confederation Française
pour L'Adopction - Comite de Cognac - Adoption et Parrainage de La
Charente (COFA-COGNAC)", com sede na "9, Avenue du Maréchal
Leclerc, Cognac - França", encarregado de intermediar pedidos de
habilitação à adoção internacional, de acordo com a Convenção Re-
lativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção
Internacional, concluída em Haia - Holanda, em 29 de maio de 1993,
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de 14 de janeiro de 1999, e
promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto na Lei nº
8.069, de 13 de julho 1990, assim como as disposições do Decreto nº
5.491, de 2005, sob pena de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento tem validade de 2 (dois) anos,
contados da data da publicação desta Portaria, devendo o organismo
pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo
prazo de validade, consoante o disposto no § 7º do art. 52 da Lei nº
8.069, de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NILMA LINO GOMES

Ministério das Relações Exteriores
.

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO E ASSUNTOS
JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO PARA PROMOÇÃO
DE ESTUDOS E PESQUISA ENTRE O MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES DA REPÚBLICA FEDERATIVA

DO BRASIL E O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA

O Ministério das Relações Exteriores da República Fede-
rativa do Brasil

e
o Ministério das Relações Exteriores da República da Co-

lômbia,
doravante denominados, conjuntamente, "os Signatários",
Buscando fortalecer as relações de cooperação bilateral e

aquelas entre a Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), vinculada
ao Ministério das Relações Exteriores da República Federativa do
Brasil, e a Academia Diplomática Augusto Ramírez Ocampo, do
Ministério das Relações Exteriores da República da Colômbia,

Considerando o interesse recíproco de promover estudos e
pesquisas em relações internacionais e outras áreas de interesse para
a política externa e a história diplomática do Brasil e da Colômbia,

Considerando a importância do intercâmbio de publicações e
a realização de eventos acadêmicos e visitas recíprocas de espe-
cialistas e pesquisadores para o aprofundamento do conhecimento
mútuo, e

Tendo em mente o papel dos Ministérios e de ambas as
entidades no estímulo à ação das comunidades universitárias e aca-
dêmicas em matéria de pesquisa,

Chegaram ao seguinte entendimento:
Artigo I
Objeto
As Partes cooperarão com vistas à promoção de estudos e

pesquisas e a realização de eventos de cooperação acadêmica em
relações internacionais, política externa, história diplomática do Brasil
e da Colômbia e outras áreas afins de interesse mútuo.

Artigo II
Modalidades
Com o fim de realizar o objetivo deste Memorando de En-

tendimento, os Signatários poderão organizar seminários, conferên-
cias, publicações e outras atividades no âmbito de áreas temáticas que
poderão incluir, mas não estarão limitadas aos seguintes temas de
interesse comum:

a) Política Externa do Brasil e da Colômbia;
b) História diplomática;
c) Integração sul-americana;
d) Diálogos de paz e solução de conflitos;
e) Direitos humanos e democracia;

f) Comércio e investimentos;
g) Defesa;
h) Temas amazônicos;
i) Meio ambiente e desenvolvimento sustentável;
j) Temas fronteiriços;
k) Cultura, educação e bilinguismo.
Os Signatários poderão convidar universidades, think tanks,

editoras e instituições de ensino, pesquisa e interesse acadêmico para
participação nos eventos e atividades.

Artigo III
Marco de cooperação e financiamento
Em qualquer caso, os Signatários realizarão consultas res-

pectivas, por escrito, com vistas a definir os programas de cooperação
específicos a serem implementados conforme os Artigos I e II deste
Memorando de Entendimento e determinar os aspectos relativos a
custos e gastos relacionados a sua execução.

Artigo IV
Modificação e vigência
Qualquer divergência que surja da interpretação ou execução

deste Memorando de Entendimento será resolvida de maneira ami-
gável, por meio de consultas ou negociações entre os Signatários.

Os Signatários, de comum acordo, poderão efetuar modi-
ficações neste Memorando de Entendimento. As respectivas modi-
ficações produzirão efeito a partir de sua assinatura.

Este Memorando de Entendimento entrará em vigor na data
de sua assinatura, e terá duração de três (3) anos, prorrogáveis de
maneira automática, salvo se um dos Signatários notificar o outro, por
via diplomática, de seu desejo de suspendê-lo ou terminá-lo.

A suspensão ou terminação produzirá efeito seis (6) meses
depois de que o outro Signatário tenha recebido notificação a respeito
e, salvo acordo em contrário entre os Signatários, não afetará os
programas de cooperação em execução.

Assinado em duas vias, em Bogotá, em 9 de outubro de
2015, nos idiomas português e espanhol, ambas de igual teor e va-
lidade.

Pelo Ministério das Relações Exteriores da República Fe-
derativa do Brasil

MAURO VIEIRA
Ministro de Estado das Relações Exteriores

Pelo Ministério das Relações Exteriores da República de
Colômbia

MARÍA ÁNGELA HOLGUÍN CUÉLLAR
Ministra das Relações Exteriores

VI - empreendimento com múltiplas unidades consumidoras:
caracterizado pela utilização da energia elétrica de forma indepen-
dente, no qual cada fração com uso individualizado constitua uma
unidade consumidora e as instalações para atendimento das áreas de
uso comum constituam uma unidade consumidora distinta, de res-
ponsabilidade do condomínio, da administração ou do proprietário do
empreendimento, com microgeração ou minigeração distribuída, e
desde que as unidades consumidoras estejam localizadas em uma
mesma propriedade ou em propriedades contíguas, sendo vedada a
utilização de vias públicas, de passagem aérea ou subterrânea e de
propriedades de terceiros não integrantes do empreendimento;

VII - geração compartilhada: caracterizada pela reunião de
consumidores, dentro da mesma área de concessão ou permissão, por
meio de consórcio ou cooperativa, composta por pessoa física ou
jurídica, que possua unidade consumidora com microgeração ou mi-
nigeração distribuída em local diferente das unidades consumidoras
nas quais a energia excedente será compensada;

VIII - autoconsumo remoto: caracterizado por unidades con-
sumidoras de titularidade de uma mesma Pessoa Jurídica, incluídas
matriz e filial, ou Pessoa Física que possua unidade consumidora com
microgeração ou minigeração distribuída em local diferente das uni-
dades consumidoras, dentro da mesma área de concessão ou per-
missão, nas quais a energia excedente será compensada."

Art. 2º Alterar o art. 4º da Resolução Normativa nº 482, de
2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º - Fica dispensada a assinatura de contratos de uso e
conexão na qualidade de central geradora para os participantes do
sistema de compensação de energia elétrica, nos termos do Capítulo
III, sendo suficiente a emissão pela Distribuidora do Relacionamento
Operacional para a microgeração e a celebração do Acordo Operativo
para a minigeração, nos termos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRO-
D I S T.

§1º A potência instalada da microgeração e da minigeração
distribuída fica limitada à potência disponibilizada para a unidade
consumidora onde a central geradora será conectada, nos termos do
inciso LX, art. 2º da Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro
de 2010.

§2º Caso o consumidor deseje instalar central geradora com
potência superior ao limite estabelecido no §1º, deve solicitar o au-
mento da potência disponibilizada, nos termos do art. 27 da Re-
solução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010, sendo dis-
pensado o aumento da carga instalada.

§ 3º É vedada a divisão de central geradora em unidades de
menor porte para se enquadrar nos limites de potência para mi-
crogeração ou minigeração distribuída, devendo a distribuidora iden-
tificar esses casos, solicitar a readequação da instalação e, caso não
atendido, negar a adesão ao Sistema de Compensação de Energia
Elétrica.

§4º Para a determinação do limite da potência instalada da
central geradora localizada em empreendimento de múltiplas unidades
consumidoras, deve-se considerar a potência disponibilizada pela dis-
tribuidora para o atendimento do empreendimento.

§5º Para a solicitação de fornecimento inicial de unidade
consumidora que inclua microgeração ou minigeração distribuída, a
distribuidora deve observar os prazos estabelecidos na Seção 3.7 do
Módulo 3 do PRODIST para emitir a informação ou o parecer de
acesso, bem como os prazos de execução de obras previstos na
Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010.

§6º Para os casos de empreendimento com múltiplas uni-
dades consumidoras e geração compartilhada, a solicitação de acesso
deve ser acompanhada da cópia de instrumento jurídico que com-
prove o compromisso de solidariedade entre os integrantes."

Art. 3º Alterar o parágrafo único no art. 5º da Resolução
Normativa nº 482, de 2012, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5º ...........................................................................
§1º Os custos de eventuais melhorias ou reforços no sistema

de distribuição em função exclusivamente da conexão de microge-
ração distribuída não devem fazer parte do cálculo da participação
financeira do consumidor, sendo integralmente arcados pela distri-
buidora, exceto para o caso de geração compartilhada.

§2º Os custos de eventuais melhorias ou reforços no sistema
de distribuição em função exclusivamente da conexão de minigeração
distribuída devem fazer parte do cálculo da participação financeira do
c o n s u m i d o r. "

Art. 4º Alterar o § 1º do art. 6º da Resolução Normativa nº
482, de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º Podem aderir ao sistema de compensação de energia
elétrica os consumidores responsáveis por unidade consumidora:

I - com microgeração ou minigeração distribuída;
II - integrante de empreendimento de múltiplas unidades

consumidoras;
III - caracterizada como geração compartilhada;
IV - caracterizada como autoconsumo remoto.
§1º Para fins de compensação, a energia ativa injetada no

sistema de distribuição pela unidade consumidora será cedida a título
de empréstimo gratuito para a distribuidora, passando a unidade con-
sumidora a ter um crédito em quantidade de energia ativa a ser
consumida por um prazo de 60 (sessenta) meses.

........................................................................................."
Art. 5º Inserir o art. 6A na Resolução Normativa nº 482, de

2012, com a seguinte redação:
"Art. 6-A A distribuidora não pode incluir os consumidores

no sistema de compensação de energia elétrica nos casos em que for
detectado, no documento que comprova a posse ou propriedade do
imóvel onde se encontra instalada a microgeração ou minigeração
distribuída, que o consumidor tenha alugado ou arrendado terrenos,
lotes e propriedades em condições nas quais o valor do aluguel ou do
arrendamento se dê em reais por unidade de energia elétrica."

Ministério de Minas e Energia
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 687, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera a Resolução Normativa nº 482, de
17 de abril de 2012, e os Módulos 1 e 3
dos Procedimentos de Distribuição - PRO-
D I S T.

O Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, de acordo com
deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.427,
de 26 de dezembro de 1996, com base no art. 4º, incisos IV e XVI,
Anexo I, do Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, no que consta
do Processo nº 48500.004924/2010-51 e considerando as contribui-
ções recebidas na Audiência Pública nº 026/2015, realizada entre 7 de
maio de 2015 e 22 de junho de 2015, que foram objeto de análise
desta Agência e permitiram o aperfeiçoamento deste ato regulamen-
tar, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Resolução Normativa nº 482, de
17 de abril de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.
2º.....................................................................................................

I - microgeração distribuída: central geradora de energia elé-
trica, com potência instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize
cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fon-
tes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição
por meio de instalações de unidades consumidoras;

II - minigeração distribuída: central geradora de energia elé-
trica, com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3
MW para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 MW para cogeração
qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou para as demais
fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distri-
buição por meio de instalações de unidades consumidoras;

III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no
qual a energia ativa injetada por unidade consumidora com micro-
geração ou minigeração distribuída é cedida, por meio de empréstimo
gratuito, à distribuidora local e posteriormente compensada com o
consumo de energia elétrica ativa;

IV - melhoria: instalação, substituição ou reforma de equi-
pamentos em instalações de distribuição existentes, ou a adequação
destas instalações, visando manter a prestação de serviço adequado de
energia elétrica;

V - reforço: instalação, substituição ou reforma de equipamen-
tos em instalações de distribuição existentes, ou a adequação destas ins-
talações, para aumento de capacidade de distribuição, de confiabilidade
do sistema de distribuição, de vida útil ou para conexão de usuários;

edwiges
Retângulo

edwiges
Retângulo
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Art. 6º Alterar o art. 7º da Resolução Normativa nº 482, de
17 de abril de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7º No faturamento de unidade consumidora integrante
do sistema de compensação de energia elétrica devem ser observados
os seguintes procedimentos:

I - deve ser cobrado, no mínimo, o valor referente ao custo
de disponibilidade para o consumidor do grupo B, ou da demanda
contratada para o consumidor do grupo A, conforme o caso;

II - o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado na
unidade consumidora onde se localiza a microgeração ou minigeração
distribuída é a energia consumida, deduzidos a energia injetada e
eventual excedente de energia acumulado em ciclos de faturamentos
anteriores, por posto tarifário, quando for o caso, sobre o qual de-
verão incidir todas as componentes da tarifa em R$/MWh;

III - caso a energia injetada seja superior à consumida, o
excedente de energia será igual à diferença entre o montante de
energia injetada e o montante de energia consumida;

IV - quando o excedente de energia acumulado em ciclos de
faturamentos anteriores for utilizado para compensar o consumo, não
se deve debitar do saldo atual o montante de energia equivalente ao
custo de disponibilidade, aplicado aos consumidores do grupo B;

V - o montante de energia ativa injetada que não tenha sido
compensado na própria unidade consumidora pode ser utilizado para
compensar o consumo de outras unidades consumidoras, observando
o enquadramento como empreendimento com múltiplas unidades con-
sumidoras, geração compartilhada ou autoconsumo remoto;

VI - o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado na
unidade consumidora a que se refere o inciso V é a energia con-
sumida, deduzidos eventuais créditos de energia, por posto tarifário,
quando for o caso;

VII - para a utilização dos créditos de energia em local
diferente da unidade consumidora com microgeração ou minigeração
distribuída a compensação deve ser realizada sobre todas as com-
ponentes da tarifa em R$/MWh;

VIII - o titular da unidade consumidora onde se encontra
instalada a microgeração ou minigeração distribuída deve definir o
percentual da energia excedente que será destinado a cada unidade
consumidora participante do sistema de compensação de energia elé-
trica, podendo solicitar a alteração junto à distribuidora, desde que
efetuada por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias
de sua aplicação e, para o caso de empreendimento com múltiplas
unidades consumidoras ou geração compartilhada, acompanhada da
cópia de instrumento jurídico que comprove o compromisso de so-
lidariedade entre os integrantes;

IX - para cada unidade consumidora participante do sistema
de compensação de energia elétrica, encerrada a compensação de
energia dentro do mesmo ciclo de faturamento, os créditos rema-
nescentes devem permanecer na unidade consumidora a que foram
destinados;

X - quando a unidade consumidora onde ocorreu a geração
excedente for faturada na modalidade convencional, os créditos ge-
rados devem ser considerados como geração em período fora de ponta
no caso de se utilizá-los em outra unidade consumidora;

XI - em cada unidade consumidora participante do sistema
de compensação de energia elétrica, a compensação deve se dar
primeiramente no posto tarifário em que ocorreu a geração e, pos-
teriormente, nos demais postos tarifários, devendo ser observada a
relação dos valores das tarifas de energia - TE (R$/MWh), publicadas
nas Resoluções Homologatórias que aprovam os processos tarifários,
se houver;

XII - os créditos de energia ativa resultantes após com-
pensação em todos os postos tarifários e em todas as demais unidades
consumidoras expiram em 60 (sessenta) meses após a data do fa-
turamento e serão revertidos em prol da modicidade tarifária sem que
o consumidor faça jus a qualquer forma de compensação após esse
prazo;

XIII - eventuais créditos de energia ativa existentes no mo-
mento do encerramento da relação contratual do consumidor devem
ser contabilizados pela distribuidora em nome do titular da respectiva
unidade consumidora pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses após
a data do faturamento, exceto se houver outra unidade consumidora
sob a mesma titularidade e na mesma área de concessão, sendo
permitida, nesse caso, a transferência dos créditos restantes;

XIV - adicionalmente às informações definidas na Resolução
Normativa nº 414, de 2010, a fatura dos consumidores que possuem
microgeração ou minigeração distribuída deve conter:

a) informação da participação da unidade consumidora no
sistema de compensação de energia elétrica;

b) o saldo anterior de créditos em kWh;
c) a energia elétrica ativa consumida, por posto tarifário;
d) a energia elétrica ativa injetada, por posto tarifário;
e) histórico da energia elétrica ativa consumida e da injetada

nos últimos 12 ciclos de faturamento;
f) o total de créditos utilizados no ciclo de faturamento,

discriminados por unidade consumidora;
g) o total de créditos expirados no ciclo de faturamento;
h) o saldo atualizado de créditos;
i) a próxima parcela do saldo atualizado de créditos a expirar

e o ciclo de faturamento em que ocorrerá;
XV - as informações elencadas no inciso XIV podem ser

fornecidas mensalmente ao consumidor, a critério da distribuidora,
por meio de um demonstrativo específico, anexo à fatura, correio
eletrônico ou disponibilizado pela internet, em um espaço de acesso
restrito, devendo a fatura conter no mínimo as informações elencadas
nas alíneas "a","c", "d" e "h" do referido inciso;

XVI - para as unidades consumidoras cadastradas no sistema de
compensação de energia elétrica que não possuem microgeração ou minige-
ração distribuída instalada, além da informação de sua participação no sistema
de compensação de energia, a fatura deve conter o total de créditos utilizados
na correspondente unidade consumidora por posto tarifário, se houver;

XVII - para as unidades consumidoras atendidas em tensão
primária com equipamentos de medição instalados no secundário dos
transformadores deve ser deduzida a perda por transformação da
energia injetada por essa unidade consumidora, nos termos do art. 94
da Resolução Normativa nº 414, de 9 de setembro de 2010;

XVIII - os créditos são determinados em termos de energia
elétrica ativa, não estando sua quantidade sujeita a alterações nas
tarifas de energia elétrica;

XIX - para unidades consumidoras classificados na subclasse
residencial baixa renda deve-se, primeiramente, aplicar as regras de
faturamento previstas neste artigo e, em seguida, conceder os des-
contos conforme estabelecido na Resolução Normativa nº 414, de
2010;

§1º Os efeitos tarifários decorrentes do sistema de com-
pensação de energia elétrica serão contemplados nos Procedimentos
de Regulação Tarifária - PRORET.

§ 2º A cobrança das bandeiras tarifárias deve ser efetuada
sobre o consumo de energia elétrica ativa a ser faturado, nos termos
deste artigo.

Art. 7º Alterar o art. 8º da Resolução Normativa nº 482, de
2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 8º - A distribuidora é responsável técnica e finan-
ceiramente pelo sistema de medição para microgeração distribuída, de
acordo com as especificações técnicas do PRODIST.

§1º Os custos de adequação do sistema de medição para a
conexão de minigeração distribuída e de geração compartilhada são
de responsabilidade do interessado.

§2º Os custos de adequação a que se refere o §1º cor-
respondem à diferença entre os custos dos componentes do sistema de
medição requeridos para o sistema de compensação de energia elé-
trica e dos componentes do sistema de medição convencional uti-
lizados em unidades consumidoras do mesmo nível de tensão.

Art. 8º Alterar o art. 10 da Resolução Normativa nº 482, de
2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. A distribuidora deverá adequar o sistema de me-
dição e iniciar o sistema de compensação de energia elétrica dentro
do prazo para aprovação do ponto de conexão, conforme proce-
dimentos e prazos estabelecidos na seção 3.7 do Módulo 3 do PRO-
D I S T. "

Art. 9º Alterar a redação do art. 13 da Resolução Normativa
nº 482, de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.13 Compete à distribuidora a responsabilidade pela co-
leta das informações das unidades consumidoras participantes do sis-
tema de compensação de energia elétrica e envio dos dados para
registro junto à ANEEL, conforme modelo disponível no site da
Agência.

Parágrafo único. Os dados para registro devem ser enviados
até o dia 10 (dez) de cada mês, contendo os dados das unidades
consumidoras com microgeração ou minigeração distribuída que en-
traram em operação no mês anterior."

Art. 10. Incluir o art. 13-A na Resolução Normativa nº 482,
de 2012, com a seguinte redação:

"Art. 13-A A distribuidora deve disponibilizar, a partir de 1º
de janeiro de 2017, sistema eletrônico que permita ao consumidor o
envio da solicitação de acesso, de todos os documentos elencados nos
anexos da Seção 3.7 do Módulo 3 do PRODIST, e o acompanha-
mento de cada etapa do processo."

Art. 11. Incluir o art. 13-B na Resolução Normativa nº 482,
de 2012, com a seguinte redação:

"Art. 13-B Aplicam-se às unidades consumidoras partici-
pantes do sistema de compensação de energia, de forma comple-
mentar, as disposições da Resolução Normativa nº 414, de 2010."

Art. 12. Alterar o art. 15 da Resolução Normativa nº 482, de
2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15. A ANEEL irá revisar esta Resolução até 31 de
dezembro de 2019."

Art. 13. Ficam aprovadas a revisão 6 do Módulo 3 e a
revisão 8 do Módulo 1 do Procedimentos de Distribuição - PRODIST,
que entram em vigor em 1º de março de 2016.

Art. 14. As distribuidoras devem revisar e publicar em seu
endereço eletrônico, até 1º de março de 2016, as normas técnicas que
tratam do acesso de microgeração e minigeração distribuída, uti-
lizando como referência o Módulo 3 do PRODIST.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor em 1º de março de
2016.

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 689, DE 1o- DE DEZEMBRO DE 2015

Aprova a revisão do Submódulo 6.8 do
PRORET - Procedimentos de Regulação
Tarifária, que trata das Bandeiras Tarifá-
rias.

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, no
art. 13 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, no Decreto nº 7.891,
de 23 de janeiro de 2013, no Decreto nº 8.401, de 4 de fevereiro de
2014, o que consta do Processo nº 48.500.00484/2015-77, e con-
siderando que após a realização da Audiência Pública nº 067, de
2015, houve necessidade de aperfeiçoar o ato regulamentar, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão do Submódulo 6.8 do PRORET - Pro-
cedimentos de Regulação Tarifária, que trata das Bandeiras Tarifárias.

Parágrafo único. O Submódulo de que trata a Resolução
Normativa está disponível no endereço SGAN - Quadra 603 - Mó-
dulos I e J - Brasília - DF, bem como no endereço eletrônico
h t t p : / / w w w. a n e e l . g o v. b r.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 24 de novembro de 2015

No- 3.821 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, de acordo com deliberação da Diretoria e o que consta do
Processo nº 48500.002767/2014-72, resolve conhecer e, no mérito
deferir, parcialmente, o Recurso Administrativo interposto pela Com-
panhia Energética do Ceará - COELCE, contra o Auto de Infração nº
AI/CEE/0023/2013, lavrado pela Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE, a fim de reduzir a
penalidade de multa aplicada no valor de R$ 288.112,15 (duzentos e
oitenta e oito mil, cento e doze reais e quinze centavos) para R$
111.933,53 (cento e onze mil, novecentos e trinta e três reais e
cinquenta e três centavos).

Em 1º de dezembro de 2015

No- 3.878 - O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições re-
gimentais, e com base no que consta no Processo nº
48500.004545/2015-75, decide: (i) considerar prejudicado o pedido
de providência cautelar interposto pelas: Itaqui Geração de Energia
S.A.; Parnaíba I Geração de Energia S.A.; Parnaíba III Geração de
Energia S.A. e Pecém II Geração de Energia S.A.; e (ii) no mérito,
para cumprir a decisão judicial proferida nos autos do Processo nº
184-82.2014.4.01.3400, movida por Itaqui Geração de Energia S.A. e
Porto do Pecém Geração de Energia S.A., estabelecer que para as
empresas citadas no item (i) mais a Porto do Pecém Geração de
Energia S.A., a quantidade de energia a ser ressarcida pelo vendedor
corresponda à proporção das indisponibilidades superiores às de re-
ferência, aplicada na quantidade contratual.

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHO DO DIRETOR
Em 30 de novembro de 2015

No- 3.867 - O DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA
ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições regimentais, tendo
em vista o disposto na Norma Organizacional ANEEL 001, aprovada
pela Resolução Normativa nº 273, de 10 de julho de 2007, e con-
siderando o que consta do Processo nº 48500.004607/2012-04, decide
declarar extinto o processo, sem decisão de mérito, na forma preco-
nizada pelo art. 52 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e pelo art.
14 da Resolução Normativa nº 273, de 10 de julho de 2007, haja vista
a eventual decisão haver se tornado impossível, inútil ou prejudicada.

ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA

RETIFICAÇÃO

No Despacho nº 3.806, de 24 de novembro de 2015, cons-
tante no Processo n° 48500.003353/2014-61, publicado no DOU nº
227, de 27 de novembro de 2015, seção 1, página 71, onde se lê:
"...em face do Despacho nº 4.502, de 19 de novembro de 2015", leia-
se: "...em face do Despacho nº 4.502, de 19 de novembro de 2014".

SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E
AUTORIZAÇÕES DE GERAÇÃO

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 10 de novembro de 2015

No- 3.691. Processo nº 48500.004568/2015-80. Interessado: Glencane
Bioenergia S.A. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento
de Outorga (DRO) da UTE Rio Vermelho 3, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UTE.AI.SP.035093-1.01, com 20.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Junqueirópolis, no estado de São Paulo. A
íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-se disponível no
endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

No- 3.692. Processo nº 48500.004601/2015-71. Interessado: Eldorado
Brasil Celulose S.A.. Decisão: Registrar o Recebimento do Reque-
rimento de Outorga (DRO) da UTE Tuiuiú, cadastrada sob o Código
Único de Empreendimentos de Geração (CEG) n°
UTE.FL.MS.035092-3.01, com 50.000 kW de Potência Instalada, lo-
calizada no município de Aparecida do Taboado, no estado de Mato
Grosso do Sul. A íntegra deste Despacho consta dos autos e encontra-
se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.

Em 11 de novembro de 2015

No- 3.700 Processo nº 48500.006640/2013-41. Interessado: Genpower Par-
ticipações S.A. Decisão: Registrar o Recebimento do Requerimento de Ou-
torga (DRO) da UTE Rio de Janeiro, cadastrada sob o Código Único de
Empreendimentos de Geração (CEG) n° UTE.GN.RJ.032308-0.01, com
450.000 kW de Potência Instalada, localizada no município de Itaguaí, es-
tado do Rio de Janeiro. A íntegra deste Despacho consta dos autos e en-
contra-se disponível no endereço eletrônico www.aneel.gov.br/biblioteca.
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